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ESTADO DA PARAIBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

CONTRATO 

CONTRATO N.º 22/2024 

PROCESSO N.º 355/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2024 

Contrato que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL 

DE JOÃO PESSOA e a empresa FORMATO DIGITAL 

COMERCIO E COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA 

LTDA, para fornecimento de materiais e equipamentos de 

informática. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder Legislativo do 

Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 09.283.482/0001.09, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede 

na Av. Trincheiras, n.º 117, Centro, João Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu 

PRESIDENTE, o Sr. VALDIR JOSÉ DOWSLEY, CPF nº 874.217.044-34, portador da 

Cédula de Identidade (RG) nº 1719182, expedida pela SSP/PB, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, com sede na Av. Trincheiras, n.º 43, Centro — João Pessoa 

no Estado da Paraíba, e a empresa FORMATO DIGITAL COMERCIO E COMUNICAÇÃO 

MULTIMÍDIA LTDA, com sede na Rua Euripedes Tavares ', 312, Bairro Tambiá, João 

Pessoa/PB, CNPJ Nº 31.070.939/0001-56, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr Napoleão Rosas de Lima , portador do RG 

1128879, expedida Pela SSP/PB e CPF nº 518.82922468, tendo em vista a homologação do 

objeto do Pregão Eletrônico nº 04/2024, constante do Processo nº 0355/2024 e em 

observância à Lei nº 14.133/2021, à Lei Complementar 123/2006 e demais normas e 

regulamentos específicos aplicáveis aos fornecimentos, RESOLVEM celebrar o presente 

Contrato sob os termos e condições estabelecidos nas Cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de materiais e equipamentos de 

informática para atender as necessidades da Câmara Municipal de João Pessoa, conforme 

especificações detalhadas na cláusula terceira deste instrumento. 

1.2. Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de sua transcrição, o Edital de 

Licitação e seus anexos, a Proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes do 

Processo n.º 355/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os fornecimentos serão executados sob a forma de execução indireta, de forma parcelada 

conforme demanda, mediante o regime de execução por empreitada por preço unitário, 

inexigindo-se garantia contratual de execução. 

2.2. Os modelos de gestão e de execução contratuais, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Processo n.º 355/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E ESPECIFICAÇÕES 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento dos materiais, objeto 

deste contrato, o valor global de R$ 23.004,00 (vinte e três mil e quatro reais), caso adquirido 

o total de itens constante do objeto do contrato até o final do exercício financeiro de 2024, os 

quais são individualmente valorados conforme planilha abaixo, já incluídas todas as despesas 

que possam influir, direta ou indiretamente, no seu preço: 

ITEM DESCRIÇÃO UND | QTD | Valor Unitário (R$) | Valor Total (RS) 

HD I6TB para uso 

corporativo SATA 6Gb/s, 

08 |256MB de cache, MTBF de R$ 1.917,00 23.004,00 

2,5 milhões/horas, 7200 rpm 

e taxa de transferência 
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sustentada de  261MB/s. 

Disco de classe Enterprise) UND I2 
com sensores de vibração e 
calor, gerenciamento de 
energia Power Choice e 
serviço opcional Rescue. 
Garantia de 12 meses. 
Seagate, Western Digital ou 

similar 

VALOR TOTAL: R$ 23.004,00 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

4.1. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 124 da Lei nº 

14.133/2021, desde que haja interesse da Câmara Municipal, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da elaboração do valor estimado da contratação. 

5.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, dos índices IPCA ou IGP-M, devendo ser utilizado aquele menos 

oneroso à Administração à época do reajuste, e podendo haver também negociação entre as 

partes para aplicação de percentual abaixo dos índices oficiais, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência do contrato será a partir de sua assinatura até 31 de dezembro de 

2024. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. A despesa com o presente contrato correrá à conta do orçamento para o exercício de 2024 

sob a seguinte classificação: 01.122.5279.012471 — Administração Geral da Câmara; 

44.90.52 — Material consumo. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado de forma parcelada até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. A solicitação de pagamento pela CONTRATADA dar- 

se-á perante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/ Fatura, em 02 (duas) vias; 

b) Guia de Recolhimento da Previdência Social da última competência vencida — 

GPS. 

8.2. O servidor do CONTRATANTE responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste 

contrato, deverá atestar a efetiva execução dos serviços no verso da nota fiscal, sem o que não 

poderá ser feito o pagamento correspondente. 

8.3. A não apresentação de qualquer um dos documentos de que trata o caput acarretará a 

suspensão do pagamento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, até que tal exigência seja 

atendida. 

8.4. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, 

utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme Instrução Normativa 

SRF nº 539, de 25/04/2005. 

8.5. A contratada optante pelo SIMPLES, não estará sujeita à retenção de que trata o item 

anterior, devendo comprovar essa condição mediante apresentação de cópia autenticada do 
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DARF-SIMPLES devidamente quitada, relativa ao mês da última competência vencida, bem 

como a declaração na forma estabelecida no Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, 

de 15/12/2004. 

8.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada antes de paga ou relevada a multa que lhe 

tenha sido aplicada. 

8.7. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da empresa contratada, o 

valor devido será atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do 

adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA — Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100)"ºº 1] x VP, onde: 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a 

partir da data do adimplemento da parcela; 

AF = atualização financeira; 

VP = valor da parcela a ser paga; e 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

8.8. Não ensejará atualização financeira a demora no pagamento decorrente da ausência total 

ou parcial de documentação hábil, ou pendência de cumprimento pela contratada de qualquer 

das cláusulas do instrumento contratual. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE ENTREGA 

9.1. Os materiais solicitados deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias, de forma parcelada, 

de acordo com a solicitação da administração da Câmara Municipal de João Pessoa, 

oportunidade em que a empresa faturará mensalmente só, e somente só, pelo material 

solicitado e efetivamente entregue, podendo, ainda, não ser solicitado todo o material licitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA
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10.1. Como os faturamentos mensais só serão liquidados com a constatação da efetiva entrega 

dos materiais solicitados, atendidos e aceites, a garantia fica dispensada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O presente Contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, as quais se obrigam a 

obedecer as seguintes normas: 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de 

Referência. 

11.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste.
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11.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, se necessário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

11.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 

11.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação: 

11.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

11.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.2.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
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do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:; 

11.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

11.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

11.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

11.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

11.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

82º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
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justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $ 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “P”, “o” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia. 

iv.l. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

89º. da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156. S7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, 88º. da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 81º. da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
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todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

CONTRATUAL
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13.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato por parte da CONTRATADA assegurará 

ao CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do artigo 104 da Lei n.º 14.133/21, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

DOS FORNECIMENTOS 

14.1. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores responsáveis, 

designado pelo CONTRATANTE, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

A publicação do presente contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário 

Oficial do Estado da Paraíba ou no Semanário Oficial do Município de João Pessoa-PB, até o 

5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 

20 (vinte) dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa-PB, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 

instrumento contratual. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, 

é lavrado o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e 

achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Pessoa (PB), 27 de maio de 2024. 

FORMATO DIGITAL COMERCIO Assinado de forma digital por FORMATO 
DIGITAL COMERCIO E COMUNICACAO 

E COMUNICACAO MULTIMIDIA:31070939000156 
MULTIMIDIA:31070939000156 Dados: 2024.05.27 19:06:51 -0300' 

CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 

NOME COMPLETO e CIC/MF NOME COMPLETO e CIC/MF


